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RESUMO 

 

O ambiente obesogênico consiste em uma relação ambiental favorecedora ao 

desenvolvimento e/ou manutenção da obesidade. Práticas educativas parentais relacionadas a 

alimentação são estratégias utilizadas para incentivar a adesão de comportamentos 

alimentares considerados adequados. Diante da crescente ocorrência do sobrepeso em 

crianças delineamos um estudo cujo objetivo foi avaliar a associação das práticas educativas 

parentais relacionadas à alimentação e do ambiente obesogênico com a ocorrência do excesso 

de peso em crianças na idade escolar. Trata-se de um estudo caso-controle realizado com uma 

amostra de 222 pares de crianças/mães, 74 crianças com excesso de peso e 148 eutróficas, 

com idade entre 6 e 10 anos. O desfecho consistiu do estado nutricional, definindo-se como 

“caso” as crianças com excesso de peso (IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z) e “controle” as 

eutróficas (IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z). Como variáveis independentes 

avaliamos as características ambientais obesogênicas e as práticas educativas parentais na 

alimentação, e como co-variáveis os fatores socioeconômicos familiares, biológicas da 

criança (sexo e peso ao nascer) e da mãe (índice de massa corporal) e a época de introdução 

de líquidos nos primeiros meses de vida. Observamos uma chance significantemente maior de 

excesso de peso nas crianças quando o entorno da residência era desprovido de ambiente 

destinado a práticas esportivas (como quadras e praças), em ambientes que propiciavam 

menor gasto de energia em atividades de vida diárias, quando a exposição a telas (televisão, 

computador ou videogame) ultrapassava 3h/dia. A chance de apresentar excesso de peso 

também foi detectada em famílias com práticas educativas alimentares restritivas, pouca 

pressão para comer e elevada monitoração dos alimentos consumidos. Observamos resultados 

similares nas crianças cujo peso ao nascer foi ≥3500g, tiveram a introdução de líquidos em 

torno de 3 a 4 meses de vida e cujas mães tinham IMC ≥ 25,0 kg/m
2
. Concluímos que o 

ambiente obesogênico, bem como as práticas educativas parentais relacionadas à alimentação, 

tem influência positiva com o excesso de peso infantil. Intervenções para prevenção e 

tratamento deste transtorno nutricional devem mobilizar diversos setores e atores sociais para 

obtenção de resultados positivos. 

 

Palavras chaves: Criança. Sobrepeso. Obesidade. Ambiente. Pais. 

 

 



ABSTRACT 

 

The obesogenic environment consists of an environment that favors the development and/or 

maintenance of obesity. Parental feeding practices are strategies to encourage membership of 

appropriate eating behaviors. Given the increasing occurrence of overweight in children we 

outlined a study that aimed to assess the association between parental feeding practices and 

obesogenic environment with the occurrence of overweight in children at school age. This is a 

case-control study conducted with a sample of 222 children/mothers pairs, 74 overweight 

children and 148 normal weight, aged 6 to 10 years. The outcome was the nutritional status, 

being defined as "case" the overweight children (BMI/Age and sex ≥ 2 z-scores) and "control" 

the normal weight (BMI/Age and sex >-1 z-score and <1 z-score). As independent variables 

we evaluated obesogenic environmental characteristics and parenting feeding practices, and as 

covariates family socioeconomic factors, biological of the child (sex and birthweight) and of 

the mother (body mass index), as well as the period liquids were introduced during the first 

months of life. We observed a significantly higher chance of child overweight when there was 

a lack of facilities for sporting practices in the surroundings of the residence (such as sports 

courts and squares). The same was found when the environment provided lower energy 

expenditure in daily life activities and the exposure to screens (TV, computer or video game) 

exceeded 3h/day. The restrictive parental feeding practices, little pressure to eat and high 

monitoring of food intake increased the chances of overweight. We observed similar results in 

children whose birthweight was ≥3500g; when there was an introduction of liquids around 3 

to 4 months of life and among those, whose mothers had BMI ≥ 25kg/m
2
. We conclude that 

the obesogenic environment, as well as the parenting feeding practices had a positive 

influence for childhood overweight. Interventions for preventing and treating this nutritional 

disorder should mobilize different sectors in the society to obtain positive results. 

 

Key words: Child. Overweight. Obesity. Environment. Parents. 
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1. APRESENTAÇÃO 

 

1.1 Introdução 

 O excesso de peso na infância é um grave problema de saúde pública mundial, uma 

vez que, este transtorno nutricional é fator de risco para doenças não transmissíveis, tais 

como, hipertensão arterial sistêmica, diabetes mellitus tipo II, doenças cardiovasculares, 

respiratórias, renais, neoplasias, contribuindo assim na sobrecarga dos serviços de saúde, além 

da redução significativa na expectativa de vida (WHO, 2016).  

 Nos Estados Unidos, estimativas revelam que a obesidade infantil mais do que 

duplicou nos últimos 30 anos. No Brasil, a Pesquisa de Orçamentos Familiares (POF) de 2008 

a 2009 realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), em parceria com 

o Ministério da Saúde, verificou um aumento na prevalência de excesso de peso na infância. 

Na faixa etária entre cinco e nove anos de idade, cerca de 30% das crianças estavam com 

sobrepeso (BRASIL, 2010).  

 O número de meninos, na faixa etária de cinco a nove anos, com sobrepeso dobrou 

entre 1989 e 2009, passando de 15% para 34,8%, respectivamente. Já o número de obesos 

teve um aumento de mais de 300% nesse mesmo grupo etário, com mudanças de 4,1% em 

1989 para 16,6% em 2008-2009. Entre as meninas a variação de sobrepeso foi de 11,9% para 

32,0% entre os anos de 1989 e 2009. Avaliando obesidade para o mesmo grupo a variação foi 

de 2,4% para 11,8% entre os anos de 1989 e 2008-2009 (BRASIL, 2010). 

 O excesso de peso na infância resulta da combinação de exposição da criança a um 

ambiente promotor da obesidade – ambiente obesogênico –, associado a hábitos de vida 

inadequados e resposta biológica a estes estímulos. Atualmente, com o advento da 

globalização e urbanização, as crianças estão mais expostas a ambientes que incentivam o 

ganho de peso e obesidade. Mudanças na disponibilidade do tipo de alimentos e um declínio 

na atividade física resultam em desequilíbrio energético que favorecem o surgimento deste 

transtorno nutricional (WHO, 2016). 

 A família agrega um conjunto de valores, crenças, conhecimentos e hábitos que podem 

influenciar práticas de promoção da saúde ou da doença de seus membros. Por isso, a 

dinâmica familiar assume papel imprescindível na mudança de práticas alimentares de seus 

filhos para controle ou tratamento do excesso de peso. E neste contexto, a figura dos pais 

assume um destaque importante, visto que, eles desempenham um papel preponderante no 

desenvolvimento destes hábitos, uma vez que, são os primeiros responsáveis pela alimentação 

dos seus filhos (CULLEN et al., 2001).  
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 Devido ao incremento da prevalência do excesso de peso na infância e da sua 

influência negativa para o estado de saúde desta população, visto que, trata-se de um 

problema de saúde pública de etiologia multicausal, surgiu o interesse em avaliar a 

contribuição do ambiente obesogênico e das práticas educativas parentais na alimentação em 

crianças em idade escolar no desenvolvimento deste agravo. 

 A presente dissertação, elaborada no formato tradicional, está inserida na linha de 

pesquisa epidemiologia dos distúrbios da nutrição materna, da criança e do adolescente, do 

Programa de Pós-Graduação em Saúde da Criança e do Adolescente da Universidade Federal 

de Pernambuco.  

 

1.2 Pergunta condutora e objetivo do estudo 

 

 A pergunta condutora que norteou esta pesquisa foi: práticas educativas parentais 

negativas na alimentação e a convivência em um ambiente obesogênico influenciam o 

desenvolvimento do excesso de peso infantil? Para responder esta pergunta tivemos como 

objetivo avaliar a associação das práticas educativas parentais relacionadas à alimentação e do 

ambiente obesogênico na ocorrência do excesso de peso em crianças na idade escolar.  

 

1.3 Estrutura da Dissertação 

 

 A dissertação apresenta-se dividida em seis capítulos: Apresentação (aqui 

apresentada), Revisão da Literatura, Métodos, Resultados, Discussão e Considerações Finais. 

O capítulo de Revisão da Literatura foi estruturado nos seguintes tópicos: epidemiologia e 

classificação do excesso de peso na infância, o conceito e classificação do ambiente 

obesogênico e as práticas educativas parentais sob o prisma da alimentação. O capítulo de 

Métodos detalha o desenho do estudo, local e população estudada, as variáveis do estudo, os 

instrumentos de coleta de dados, o plano de análise e as considerações éticas. O quarto e 

quinto capítulo apresentam os resultados e a sua discussão, respectivamente. E, no último 

capítulo, encontram-se as considerações finais. 

  

. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

O excesso de peso na infância é um grave problema de saúde pública na maioria dos 

países desenvolvidos. Sabe-se que o ambiente no qual a criança encontra-se inserida 

associado com os hábitos de vida dos pais, principalmente da mãe, contribuem positivamente 

para o aumento de peso na infância. Os pais exercem uma influência fundamental no 

microambiente das crianças (LARSEN et al., 2015). 

Neste capítulo de revisão abordaremos a epidemiologia e fatores de risco associados 

ao excesso de peso na infância dando ênfase a influência do ambiente obesogênico e das 

práticas educativas parentais na alimentação no desenvolvimento deste transtorno nutricional. 

 

2.1 Epidemiologia do excesso de peso na infância 

  

Nas últimas décadas constatamos o aumento no excesso de peso em praticamente 

todos os países, independentemente do estágio do ciclo da vida ou da condição 

socioeconômica (RHEE et al., 2006). Na população pediátrica o mesmo fenômeno vem sendo 

observado, configurando-se um problema de proporções epidêmicas, contribuindo para o 

surgimento precoce de doenças crônicas e consequentemente uma redução na expectativa de 

vida (SOARES; PETROSKI, 2003). 

O excesso de peso na infância possibilita a sua manutenção na vida adulta, uma vez 

que o risco de uma criança obesa permanecer nesta condição é 25%, aumentando para 80% 

quando se instala durante a adolescência. Calcula-se que no futuro haja mais adultos que, 

além de obesos, irão apresentar doenças originadas na infância decorrente deste transtorno 

nutricional, como a doença cardiovascular. Além disso, indivíduos obesos desde a infância, na 

vida adulta apresentam maiores índices de obesidade e suas sequelas, como doenças 

cardiovasculares, hipertensão arterial, diabetes e alguns tipos de neoplasias (MIECH et al, 

2006).  

Segundo a World Health Organization (WHO, 2014), em sua publicação “Documento 

Regional para Europa”, o excesso de peso é responsável por cerca de 9-12% das mortes na 

União Europeia. Nos Estados Unidos o percentual de crianças de 6-11 anos obesas aumentou 

de 7% em 1980 para quase 18% em 2012. Da mesma forma, o percentual de adolescentes 

obesos com idade entre 12-19 anos aumentou de 5% para cerca de 21% sobre o mesmo 
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período. Em 2012, mais de um terço das crianças e adolescentes estavam com sobrepeso ou 

obesidade (OGDEN et al, 2014). 

 No Brasil, a Pesquisa Nacional de Demografia e Saúde da Criança e da Mulher 

(PNDS) de 2006 registrou prevalência nacional de sobrepeso de 6,6% em menores de cinco 

anos atingindo proporção maior no Sul (8,8%) e menor na Região Norte (5,2%) (BRASIL, 

2009). Resultados mais recentes da POF de 2008 a 2009 mostraram que a prevalência de 

excesso de peso variou de 32% a 40% em crianças de cinco a nove anos no Sudeste, Sul e 

Centro-Oeste e de 25% a 30% no Norte e Nordeste, faixa etária em que o aumento da 

prevalência da obesidade foi mais intenso (BRASIL, 2010). 

 Houve crescimento na prevalência de excesso de peso na população de dez a 19 anos 

de 3,7% para 21,7% nos meninos e de 7,5% para 19,4% nas meninas entre os períodos de 

1974-1975 a 2008-2009 (BRASIL, 2010).  O estudo realizado por Leal et al. (2012a), 

encontrou a prevalência do excesso de peso de 13,3% no grupo etário de 5-19 anos no Estado 

de Pernambuco, em 2006, valor este que ultrapassou em cerca de cinco vezes o valor limítrofe 

(2,3%) estabelecido pela WHO. 

Vários fatores estão associados ao excesso de peso, destacando-se os 

genéticos/hereditariedade, os estilos de vida/influência do meio ambiente (OLIVEIRA; 

FISBERG, 2003). Referente aos fatores genéticos/hereditariedade foi descoberto mais de 360 

genes envolvidos na fisiopatologia da obesidade, porém apenas as mudanças genéticas não 

explicam o atual aumento da prevalência da obesidade, visto que, uma mutação genética 

levaria milhares de anos para se expressar (CUEVAS; REYES, 2005). O estilo de vida 

(consumo de alimentos industrializados, ricos em açúcares e gorduras, em contrapartida a 

diminuição no consumo de frutas e verduras associado ao sedentarismo aumento de tempo 

dedicado à televisão e videogames e redução na prática da atividade física) contribui para o 

aumento contínuo da prevalência de sobrepeso e obesidade em crianças e adolescentes 

(FRIEDRICH; SCHUCH; WAGNER, 2012).  

 Estudos relacionam melhor condição socioeconômica, representada pelo local de 

moradia e acesso a bens de consumo, ao excesso de peso na infância (LEAL et al. 2012a, 

LEAL et al. 2012b, MELZER et al., 2015). Crianças residentes em áreas urbanas têm mais 

acesso a alimentos industrializados e a equipamentos domésticos como televisão, videogame 

e computador implicando assim em hábitos de vida mais sedentários. Além disso, a 

disponibilidade de transporte particular para o descolamento de casa para escola, por 

exemplo, favorece a inatividade física, visto que, evitaria momentos de caminhada ou uso de 

bicicleta (MELZER et al., 2015). 
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 Quando se avalia associação do excesso de peso na infância com a escolaridade 

materna em países desenvolvidos, por exemplo, estudos evidenciam uma maior prevalência 

deste transtorno nutricional nos filhos de mães de baixa escolaridade. O baixo poder 

aquisitivo associado ao pouco discernimento das escolhas alimentares facilita o acesso a 

alimentos altamente calóricos e de baixo valor nutricional e consequentemente consiste em 

uma das causas do aumento da prevalência (WHO, 2014).  

Entretanto, alguns estudos relacionam o elevado grau de instrução materna com 

excesso de peso na infância. Referem que quanto maior a escolaridade materna, maior a 

participação no mercado de trabalho e consequentemente menor tempo disponível para o 

cuidado familiar, possibilitando a influência da mídia e de cuidadores nos hábitos alimentares 

de seus filhos (GUIMARÃES et al., 2006; LEAL et al., 2012b; MELZER et al., 2015). 

Acrescente a isso as escolhas alimentares maternas. Mães com hábitos alimentares 

inadequados apresentam excesso de peso e transferem esses hábitos aos seus filhos conferindo 

assim uma associação entre o excesso de peso materno e infantil (LEAL et al. 2012b). 

 Ainda analisando as influências do contexto familiar no excesso de peso na infância, 

estudos associam um maior risco a famílias de filho único ou menos numerosas. O número de 

moradores no domicílio, assim como o número de filhos, permite inferir sobre os dependentes 

da renda familiar e a divisão intrafamiliar dos alimentos disponíveis para o consumo e, 

portanto, sobre o estado nutricional. As menores taxas de excesso de peso entre crianças 

oriundas de famílias com um maior número de moradores e maior número de filhos 

possivelmente está ligada a uma maior divisão da renda e dos alimentos (SCHUCH et al., 

2013). 

 Santos e Rabinovich (2011) em uma pesquisa qualitativa, cujo objetivo foi aprofundar 

a compreensão da dinâmica familiar de filhos únicos obesos na infância, observaram que o 

contexto social, cultural e histórico parece favorecer o surgimento de ambas as condições: a 

da obesidade infantil e a do filho único. Além disso, a cultura do consumo interfere no modo e 

tipo de alimentação oferecida, na ludicidade e sociabilidade infantil, assim como o 

estreitamento das possibilidades vinculares: intrapessoais, interpessoais, acrescentando-se o 

fato de não ter irmãos. Embora nem todo filho único seja obeso e nem todo obeso seja filho 

único, uma condição pode ser facilitadora da outra na medida em que a situação sociocultural 

e histórica da sociedade de consumo pós-moderna parece direcionar a família tais condições. 

 Excetuando-se a genética e os fatores de riscos comportamentais, temos outro que é a 

percepção parental do status de peso da criança. Grande parte dos pais não percebe 

corretamente o status de peso de seus filhos com excesso de peso, especialmente os mais 
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jovens. Essa falsa percepção dos pais também pode ser considerada um importante fator de 

risco (SANTIAGO et al., 2012). A percepção é um processo sensorial e cognitivo capaz de 

desenvolver mecanismos de julgamento sobre os outros e a si mesmo. É o processo de 

organizar e interpretar informações sensoriais para dar significado ao contexto vivenciado 

(LARA-GARCÍA et al., 2011). 

  Estudos comprovam que a percepção materna do peso do filho com sobrepeso ou 

obesidade tende a ser subestimada. A informação materna sobre o peso de crianças mais 

jovens é menos acurada, enquanto para crianças mais velhas é mais adequada, especialmente 

quando fornecida por mulheres com maior nível de escolaridade (GIACOMOSSI; 

ZANELLA; HÖFELMANN, 2011; LARA-GARCÍA et al., 2011; RODRÍGUEZ et al., 2012; 

VÁZQUEZ-VELA; GALICIA, 2012). Observa-se que a habilidade materna de discriminar o 

excesso de peso em seus filhos está ligada à capacidade das crianças de desempenhar 

atividades físicas, apresentarem uma dieta saudável ou bom apetite (GIACOMOSSI; 

ZANELLA; HÖFELMANN, 2011). 

 Em relação aos fatores perinatais, como risco para o excesso de peso na infância, 

estudos relatam associação com o elevado peso ao nascer (EPN), caracterizado pelo peso 

igual ou superior a 4.000g (JESUS et al., 2010; ROSSI; VASCONCELOS, 2010; SCHUCH 

et al., 2013). Na revisão sistemática realizada por Rossi e Vasconcelos (2010) verificou-se 

entre os estudos analisados predominância (35,7%) de associação entre EPN a maiores IMC, 

percentual de gordura ou sobrepeso/obesidade na infância. Desses, 60% foram realizados em 

países desenvolvidos, nos quais se percebe aumento de EPN decorrente da obesidade materna 

e diabetes gestacional. Apenas 7,1% dos estudos relatou associação do baixo peso ao nascer 

(BPN) com o excesso de peso infantil. Acredita-se que a modificação da expressão fenotípica, 

– com um aumento na capacidade de armazenar energia, como resposta adaptativa ao meio 

desfavorável durante a vida intrauterina –, maior resistência à insulina e predisposição maior 

as influências ambientais são alguns mecanismos fisiológicos mediadores dos efeitos do BPN 

no desenvolvimento do excesso de peso infantil. Esta revisão também mostrou que 28,5% dos 

estudos avaliados apresentaram associação entre o catch-up growth pós-natal e 

sobrepeso/obesidade na infância. Desses estudos, 75% foram realizados em países de Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) ascendente e médio. O catch-up growth é o crescimento 

compensatório, acima dos limites de normalidade para idade, em peso e/ou comprimento após 

um momento de inibição, doença ou desnutrição. Como as deficiências nutricionais são 

agravos persistentes nas agendas de saúde dos países em desenvolvimento é esperado que se 

encontre associação com o excesso de peso na infância. 
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2.2 Ambiente Obesogênico 

 

 Pesquisas atuais vêm examinando o papel dos hábitos, dos comportamentos 

alimentares e da atividade física da população como condicionantes do excesso de peso 

(CRAWFORD; BALL, 2002).  Lobstein, Baur e Uauy (2004) defendem que a obesidade é um 

problema, sobretudo de natureza ambiental, visto que seu rápido incremento ocorreu num 

período de tempo muito curto para poder ser atribuído a uma mutação genética. 

 O ambiente no qual o indivíduo se insere influencia de forma direta e indireta, tanto 

facilitando quanto dificultando a adoção de práticas de vida que podem favorecer a instalação 

ou a manutenção da obesidade. Assim, o cenário socioeconômico e o fenômeno da 

globalização apresentam papel importante na tomada de decisões, tanto relacionada à 

alimentação quanto às atividades físicas e de lazer (SOUZA; OLIVEIRA, 2008). 

 Definem-se como ambientes obesogênicos aqueles nos quais as oportunidades e 

condições ambientais influenciam nas escolhas de hábitos de vida promovendo o 

desenvolvimento da obesidade. Entre esses hábitos destaca-se o padrão alimentar e a 

inatividade física, que se relacionam ao início e manutenção desse transtorno nutricional. 

Portanto, o desafio é a promoção de hábitos de vida mais saudáveis por meio de mudança 

ambiental, visto que, para tal exige uma profunda transformação estrutural, política e 

sociocultural (SWINBURG; EGGER; RAZA, 1999).  

 O desenvolvimento econômico e a urbanização determinaram as modificações no 

estilo de vida da população, traduzidos por padrões alimentares discutíveis e por modelos de 

ocupação de trabalho sedentário, favorecendo o aumento de peso e, portanto, a obesidade 

(OLIVEIRA et al., 2003). Nos aglomerados das cidades, a falta de infraestrutura proporciona 

precárias condições de alimentação à população, a exemplo, observamos um aumento no 

consumo de refrigerantes e biscoitos desde a década de 80, sendo estes alimentos de baixo 

custo, elevado teor de energia e baixa concentração de nutrientes (LEVY-COSTA et al., 

2005). 

 Tendo em vista, a forte influência ambiental na qualidade de vida da população, surge 

o conceito de cidade saudável que consiste em um projeto de desenvolvimento social que tem 

a saúde e suas múltiplas determinações como centro de atenções. Este movimento enseja o 

estabelecimento de políticas urbanas, voltadas à melhoria da qualidade de vida, com ênfase na 

intersetorialidade e na participação social (OPAS, 1992).  É nesse contexto que em 2006 

surge a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) no Brasil, sendo revista em 2014 

(PNaPS
2
), para o desenvolvimento das cidades saudáveis. Esta política desenvolve estratégias 
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de promoção à saúde de forma multidisciplinar e interdisciplinar, estimulando o convívio 

coletivo, a mobilidade e a acessibilidade sustentáveis (BRASIL, 2010; BRASIL 2014). 

 O crescente aumento de ambientes obesogênicos representa o maior desafio para a 

manutenção do peso (SWINBURG, EGGER, 2004). Diante disso, torna-se imprescindível 

conhecer o papel e a interação desses ambientes, a fim de que seja possível reunir 

informações suficientes para minimizar as crescentes proporções de indivíduos acometidos 

pela obesidade, responsáveis por impactos negativos na saúde da população e na economia 

dos países. 

 

2.2.1 A influência ambiental no excesso de peso 

 

 Os comportamentos alimentares e de atividade física das crianças são influenciados 

por uma variedade de fatores ambientais. Dentre estes se destacam as infraestruturas 

desportivas e de lazer existentes, a disponibilidade de fast food ou de alimentos saudáveis, o 

acesso ao transporte público e ao transporte ativo, as condições para caminhar e andar a pé (a 

existência de calçadas, sinalização e iluminação adequada), a segurança real e a percebida. 

Estes fatores ambientais, em interação, estruturam os designados “ambientes obesogênicos”, 

uma vez que condicionam o equilíbrio entre gastos e aportes energéticos (FRANK; 

ANDRESEN; SCHMID, 2004; COHEN et al., 2006; KIM et al., 2006; CERIN et al., 2007; 

FRANK et al., 2007; LESLIE et al., 2007). 

 Algum tempo atrás, era comum, que as crianças ocupassem grande parte do seu tempo 

livre com brincadeiras em espaços abertos (parques, praças, ou até mesmo nas ruas de seu 

bairro), o que implicava grande gasto de energia. Entretanto, atualmente as famílias têm 

dificuldades em gerir o tempo livre das crianças. A incompatibilidade de horários entre os 

membros da família faz com que as crianças passem maior parte do tempo nas escolas 

(MOURÃO-CARVALHAL, 2000; FISBERG et al., 2004). 

 Acrescente a isso a percepção parental do seu ambiente cotidiano. Pais com 

percepções positivas do ambiente construído – disponibilidade e qualidade dos equipamentos 

e infraestruturas desportivas e recreativas –, e do ambiente social – considerando o seu lugar 

de residência como calmo e seguro – permitem que os seus filhos desenvolvam atividades ao 

ar livre (TIMPERIO et al., 2005). Fato este que também é percebido pelas próprias crianças, 

especialmente as mais velhas. Sentindo-se seguras, estas usufruem mais os espaços públicos e 

abertos, desenvolvendo variadas atividades, com consequências positivas no desenvolvimento 

e crescimento (NOGUEIRA et al, 2012). 
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 O ambiente domiciliar, considerado um microambiente no âmbito das escolhas 

alimentares, propicia a disponibilidade de alimentos e de como esta pode influenciar as 

escolhas alimentares e o consumo. Os comportamentos alimentares são influenciados pela 

sociedade e sua cultura. A família atua de forma fundamental no desenvolvimento dos hábitos 

alimentares, especialmente nas crianças e adolescentes, os quais são fortemente marcados 

pelas primeiras experiências vivenciadas (REICHEMBACH, 2004).  

 O desenvolvimento econômico e a urbanização, intensificados nas últimas décadas em 

diversas partes do mundo, determinaram alterações no estilo de vida da população (SOUZA; 

OLIVEIRA, 2008). Dietas ricas em carboidratos complexos e fibras deram lugar àquelas mais 

densamente energéticas, ricas em gorduras (especialmente saturada), açúcares e alimentos 

refinados (DREWNOWSKI, 2000). Esta transição vem acontecendo em todo o mundo, tanto 

em países de alta renda, como em países de baixa e média renda (KAC; VELÁSQUEZ-

MELÉNDEZ, 2003). 

 No Brasil, a mudança nos padrões dietéticos aconteceu tanto na zona urbana como na 

zona rural. Ao comparar os dados da POF, realizada em 2002-2003 com a de 2008-2009, 

observa-se que, embora tenha havido um leve incremento na presença de frutas, legumes e 

verduras nos domicílios, houve um aumento na disponibilidade de embutidos, biscoitos, 

refrigerantes e refeições prontas e/ou misturas industrializadas. A maior disponibilidade 

associou-se positivamente com o rendimento familiar (BRASIL, 2010). 

 Com a transformação das cidades, a aquisição do produto alimentício de forma rápida 

e conveniente agrega um importante atributo, colocando o sabor em segundo plano. Como as 

situações do mundo moderno geraram necessidades imediatistas como rapidez, conforto, 

preço acessível e liberdade de escolha, foi preciso criar um tipo de serviço que atendesse essa 

crescente demanda, gerando assim os restaurantes fast food (SENAUER, 2001; COLLAÇO, 

2003). Nicklas et al. (2001) sugerem que as mudanças podem explicar em parte a crescente 

prevalência da obesidade. Provavelmente o aumento desse transtorno também seja explicado 

pelo fato das pessoas, quando fazem sua refeição fora de casa, terem o costume de consumir 

uma quantidade maior de comida e/ou escolher alimentos com elevada concentração 

energética.  

 

2.3 Práticas educativas parentais  

 

 Os comportamentos dos pais no processo de socialização, controle ou 

desenvolvimento de valores e atitudes de seus filhos denominam-se de práticas educativas 
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parentais (DARLING; STEINBERG, 1993). Estes comportamentos começam a ser 

estruturados a partir da história de vida dos pais (contexto socioeconômico, relação com seus 

próprios pais, características pessoais) e da relação inicial com a criança (temperamento da 

criança) (SALVADOR, 2007).  

 Essas práticas são estratégias usadas para suprimir comportamentos considerados 

inadequados ou incentivar a ocorrência dos comportamentos considerados adequados 

(ALVARENGA; PICCININI, 2001).  Os primeiros estudos, acerca desta temática, datam da 

década de 60, destacando-se o de Baumrind (1966) quando a autora com base nas práticas 

educativas parentais enumera três estilos parentais – autoritativo, autoritário e permissivo –, 

que se diferenciam, respectivamente, em um ambiente de maior apoio e suporte para o 

desenvolvimento e autonomia infantil, para um de maior controle e pouco apoio à criança e 

para outro de pouco controle, pouca exigência e apoio.   

 Após dez anos, os estudos relacionados às práticas educativas parentais ganharam 

destaque na comunidade científica. Hoffman (1975) propôs duas categorias de práticas 

educativas parentais: as indutivas que se caracterizam por indicar à criança a consequência de 

seus atos, levando-a a reflexão, e as coercitivas que são atitudes disciplinares que utilizam 

aplicação direta da força, incluindo punição física, privação de privilégios e afeto ou pelo uso 

de ameaça. 

 Kohn (1977) trouxe à discussão a influência dos valores dos pais, conceitos e crenças 

no comportamento das pessoas, características que consideram desejáveis aos seus filhos. 

Outras pesquisas aprofundaram os conceitos de Kohn, sendo definidas como metas parentais 

as qualidades que os pais desejam que seus filhos desenvolvam (CEBALLOS; RODRIGO, 

1998; RODRIGO; JANSSENS; CEBALLOS, 1999). Luster, Rhoades e Haas (1989) 

discutiam que a valorização da autonomia e a responsabilidade dos filhos eram decorrentes de 

práticas educativas parentais pouco restritivas, o que favorecia a exploração do ambiente pela 

criança. Entretanto, a escolha de práticas educativas mais restritivas, com a utilização mais 

frequente da disciplina e do controle, objetivava uma maior compatibilidade do 

comportamento infantil.  

 Darling e Steinberg (1993), em uma revisão histórica, versaram sobre a compreensão 

da influência do estilo parental no desenvolvimento infantil e da necessidade de entender o 

contexto familiar analisando a cultura, classe social e a composição familiar. Afirmavam que 

tanto as práticas educativas parentais quanto o estilo parental sofrem interferências das 

crenças dos pais (valores e metas em relação aos filhos). 
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 Concomitantemente,  Harkness e Super (1992) sugeriram um modelo oposto ao de 

Darling e Steinberg, na qual os autores relatam que o crescimento infantil ocorre em um nicho 

de desenvolvimento, que intermedia a sua inserção no ambiente cultural mais amplo. Esse 

nicho é composto por três componentes: 1- ambiente físico e social (no qual a criança vive); 

2- costumes de cuidados e criação de crianças (regulados culturalmente); 3- psicologia dos 

cuidadores ou conjunto de crenças parentais. 

 Surge também outra possibilidade no estudo do comportamento parental, que é a 

análise das crenças parentais acerca da criação dos filhos, denominada de cognições parentais. 

Estudar as crenças dos pais é também uma maneira de ter acesso aos diferentes modelos 

culturais, proporcionando avanços na compreensão das relações mútuas estabelecidas entre a 

cultura e o indivíduo (MACARINI et al., 2010).  

 Nessa perspectiva, Keller (2007), com base na Psicologia do Desenvolvimento 

Evolucionista, propõe que “as trajetórias de desenvolvimento são consideradas soluções 

culturais para resolver tarefas de desenvolvimento universais”. Assim, o comportamento 

parental seria considerado uma tarefa de desenvolvimento universal, em função de se mostrar 

relevante na manutenção da sobrevivência da espécie, e seria exercido de maneira específica, 

dependendo das diferentes configurações culturais locais. Segundo a autora, os pais fornecem 

tanto cuidados primários, como estimulação para facilitar o desenvolvimento psicológico em 

diferentes domínios, permitindo que as crianças adquiram sua matriz social e aprendam 

modos específicos de relacionamento social. 

 

2.3.1 Influência das práticas educativas parentais na alimentação 

 

 O contexto familiar exerce uma forte influência no comportamento alimentar da 

criança. A quantidade de alimento, o tempo e intervalo entre as refeições, o local onde as 

refeições são realizadas, enfim, as regras e normas da alimentação são ditadas pelo grupo 

familiar.  Durante o processo de socialização, a criança aprende sobre a sensação de fome e 

saciedade, desenvolvendo também a percepção dos sabores e as suas preferências, iniciando 

assim a formação do seu comportamento alimentar (RAMOS; STEIN, 2000).  

 As práticas educativas parentais utilizadas com o objetivo de alimentar a criança ou 

estimula-la a experimentar novos alimentos podem apresentar-se adequadas ou inadequadas, 

determinando com o passar do tempo à aquisição de preferências alimentares e o seu 

autocontrole na ingestão (ROZIN, 1990; RAMOS, STEIN, 2000). Uma experiência positiva 

durante a refeição pode induzir à preferência da criança a certos alimentos, ao passo que uma 
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experiência não prazerosa pode interferir negativamente na escolha dos alimentos (ROSSI; 

MOREIRA; RAUEN, 2008). 

 Exemplos de práticas educativas parentais consideradas negativas é o uso da barganha 

(alimentos utilizados na troca por outros, de menor aceitação), coação (insistência exagerada 

para o consumo de determinados alimentos), “camuflar” os alimentos menos aceitos com os 

aceitos, persuasão (lembrança de episódios traumáticos, particularmente hospitalizações), 

castigo e brincadeiras negativas, como competição, com o objetivo de “forçar” a criança a 

ingerir quantidades maiores ou determinados alimentos (MARINS; REZENDE, 2011). 

 O uso dessas práticas resulta em uma maior rejeição dos alimentos utilizados como 

recompensa, bem como repulsa, com diminuição do prazer nos momentos a refeição,
 

prejuízos no autocontrole interno quanto à sensação de fome e saciedade e riscos futuros 

quanto ao desenvolvimento de sobrepeso (BIRCH, 1990; BIRCH et al., 1987; MADEIRA; 

AQUINO, 2003). 

 Exemplos de práticas educativas parentais positivas durante as refeições são o uso da 

conversa e de brincadeiras para que, de forma lúdica, a criança seja estimulada a provar os 

alimentos recusados (MARINS; REZENDE, 2011). Além disso, diversas outras estratégias 

positivas podem ser utilizadas com este objetivo: estimular a criança a aproximar-se dos 

alimentos através do toque, odor e textura, utilizar a horta caseira com o objetivo de a criança 

sentir-se motivada por ter plantado e colhido o alimento, estimulando-a assim a prova-lo, 

confecção e degustação de pratos geralmente recusados (AMARAL, 1996). 

 Diversos estudos têm mostrado que os pais tornam-se referências ou modelos sociais 

para o comportamento alimentar das crianças, sendo muito provável que estas queiram 

experimentar e, através da exposição repetida, aprendam a gostar dos alimentos que veem 

seus pais comerem (BIRCH; MARLIN, 1982; FISHER; MITCHELL, 2001; FISHER et al., 

2002). A exemplo disso o estudo realizado por Fisher et al. (2002) na Pensilvânia com 191 

famílias de meninas com idade de cinco anos, mostrou associação positiva entre a ingestão de 

frutas, legumes e verduras relatada por pais e o consumo destes itens por suas filhas. Além 

disso, os resultados deste estudo mostraram também que os pais que ingeriam menor 

quantidade de frutas e vegetais pressionavam mais as crianças para o consumo desses 

alimentos, todavia elas consumiam quantidades expressivamente menores. 

 Além da influência dos pais como modelos sociais, há que se destacar o papel da 

disponibilidade de produtos hortícolas nas casas, estando este proporcionalmente relacionado 

à maior ingestão em crianças (KRATT; REYNOLDS; SHEWCHUK, 2000). Segundo Rossi, 

Moreira e Rauen (2008) as crianças geralmente escolhem os alimentos que lhes são servidos 
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com frequência e tendem a preferir os alimentos que facilmente estão disponíveis em casa, ou 

que lhes são familiares, em detrimento dos que lhes são estranhos, sendo este último 

fenômeno denominado neofobia alimentar, ou medo de experimentar novos 

alimentos/sabores, característico da fase pré-escolar (BIRCH; MARLIN, 1982; KRATT; 

REYNOLDS; SHEWCHUK, 2000; PLINER; LOEWEN, 1997). Assim, as crianças tendem a 

consumir e preferir os alimentos aos quais são rotineiramente expostas (KRATT; 

REYNOLDS; SHEWCHUK, 2000). 

 Resultado de dois estudos de revisão, realizados por Baranowski T., Cullen e 

Baranowski J. (1999) e Blanchette e Brug (2005), mostrou a importância da disponibilidade e 

acessibilidade na escolha alimentar. Alimentos acessíveis e em porções prontas para o 

consumo (cortados em pedaços pequenos) apresentam maior probabilidade de serem 

consumidos pelas crianças. 

 O estudo realizado por Cullen et al (2003), no Texas (USA), mostrou que o consumo 

de vegetais, bem como de frutas e sucos naturais, era influenciado positivamente pela 

disponibilidade e acessibilidade desses alimentos na casa da criança. Vários fatores irão 

cooperar para que ocorra a disponibilidade de alimentos no ambiente familiar, entre eles o 

preço, a possibilidade de encontra-los próximo à casa da família, como citados anteriormente, 

além da preferência alimentar dos pais, uma vez que os alimentos recusados por estes podem 

não estar disponíveis na casa da criança. 

 Dessa forma, a investigação sobre a influência das práticas educativas parentais em 

relação à alimentação consiste numa importante ferramenta de subsidio para programas de 

prevenção do excesso de peso na infância. Visto que, esforços na direção da promoção de 

uma alimentação saudável significa a diminuição, de forma racional e menos onerosa, da 

incidência de doenças crônicas. 

 É importante destacar que os fatores que contribuem para o excesso de peso na 

infância são numerosos e complexos, existindo uma relação genética, comportamental e 

ambiental no desenvolvimento deste transtorno nutricional. O rápido incremento na 

prevalência do excesso de peso infantil observado nas últimas décadas tem sido atribuído à 

influência ambiental – local de residência, acesso a alimentos industrializados, inatividade 

física –, e a fatores comportamentais – nomeadamente as práticas educativas parentais. O 

conhecimento destas influências faz-se necessário no desenvolvimento de ações de 

intervenção no tratamento e prevenção deste transtorno nutricional.  
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3. MÉTODOS 

 

3.1 Local e período do estudo  

 

 A pesquisa foi realizada no período de novembro de 2014 a agosto de 2015 nos 

Ambulatórios de Pediatria Geral e Puericultura do Hospital das Clínicas da Universidade 

Federal de Pernambuco (HC/UFPE). O Ambulatório de Pediatria Geral oferece atendimento 

diário às crianças e seus responsáveis mediante a procura ou encaminhamento da rede de 

saúde estadual. Dentre os tipos de atendimentos especializados, encontra-se o Ambulatório de 

Endocrinologia Pediátrica que iniciou suas atividades em 2003 e realiza o acompanhamento 

de crianças com sobrepeso/obesidade, além de outras atividades. No Ambulatório de 

Puericultura os atendimentos oferecidos são primeira consulta de egresso para as crianças 

nascidas na maternidade do HC/UFPE, acompanhamento das crianças de risco, imunização, 

teste do pezinho e acompanhamento do crescimento e desenvolvimento neuropsicomotor. 

 

3.2 População do estudo e estimativa do tamanho amostral 

 

 A população do estudo foi constituída por crianças em idade escolar (6 a 10 anos) e 

suas genitoras, acompanhadas nos respectivos ambulatórios. Para a pesquisa, foi estimado o 

tamanho de amostra capaz de detectar a razão de chance de 2,5; número de casos por 

controles 1:2; frequência da exposição entre os casos de 40% e de 21% entre os controles; 

poder de estudo (1-β) de 80% e nível de significância de 5%. A amostra mínima calculada foi 

de 222 crianças e suas genitoras, sendo 74 casos e 148 controles. Para o cálculo amostral foi 

utilizado o programa Statcalc do software EPI-Info versão 7. 

 

3.3 Desenho do Estudo 

 

 Trata-se de uma pesquisa do tipo caso-controle que avaliou a associação das práticas 

educativas parentais na alimentação e do ambiente obesogênico na ocorrência de excesso de 

peso na infância. Estudos do tipo caso-controle são úteis para analisar os processos em que o 

período de tempo compreendido entre a exposição e a ocorrência do desfecho é 

particularmente longo. Além do que, os estudos de caso-controle selecionam os indivíduos 

com base em seu status de doença, permitindo o estudo de várias exposições dentro de um 

grupo pré-definido de casos e de controles (OLIVEIRA; PARENTE, 2010). 
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 3.4 Definição dos casos e controles 

 

 Definiram-se como casos crianças com índice de massa corporal (IMC) para idade e 

sexo ≥ 2 escores-z e os controles com IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z. Tanto os 

casos como os controles foram identificados nos Ambulatórios de Pediatria e Puericultura do 

HC/UFPE. A definição dos casos e controles foi realizada no momento da coleta utilizando-se 

a tabela IMC/Idade/Sexo simplificada da WHO (2007). Os casos e controles foram pareados 

por sexo e idade. 

 

3.5 Critérios de elegibilidade 

 

 Foram incluídos no estudo, crianças de ambos os sexos com idade entre 6 a 10 anos e 

suas genitoras. Foram excluídos os indivíduos que apresentassem alguma impossibilidade de 

medição antropométrica (peso e altura), e/ou crianças cujas mães apresentassem alguma 

incapacidade evidente para responder o questionário por algum problema psiquiátrico e/ou 

cognitivo. 

 

3.6 Variáveis do Estudo 

 

3.6.1 Variável de desfecho 

 

 A variável de desfecho foi o estado nutricional das crianças, sendo consideradas como 

“casos” as crianças com excesso de peso (IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z) e “controles” as 

eutróficas (IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z). 

 

3.6.2 Variáveis Independentes 

 

 As variáveis independentes de interesse investigadas: 

 

a) Práticas Educativas Parentais na Alimentação: Práticas de controle e atitudes dos pais 

sobre a alimentação infantil (Restrição, Pressão para comer e Monitoramento) (BIRCH et 

al., 2001); 

b) Ambiente Obesogênico: Características do entorno da Residência (segurança, presença 

de trânsito, espaço recreativo, conservação das calçadas, prática de atividade física), 
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meio de transporte utilizado para ir a escola, atividade física, brincadeiras ativas e 

exposição à televisão. 

 

3.6.3 Co-variáveis 

 

 As variáveis de controle foram: 

 

a) Socioeconômicas e demográficas: da criança (idade, local de residência), materna (idade 

e escolaridade) e o nível socioeconômico familiar avaliado através do Escore de Alvarez 

et al. (1982); 

b) Biológica materna: estado nutricional (índice de massa corpórea). 

c) Biológicas e alimentares da criança: sexo, peso ao nascer e período de introdução de 

outros líquidos nos primeiros meses de vida. 

 

3.7 Instrumentos de coleta de dados 

  

 Os instrumentos de coleta de dados encontram-se no Apêndice A. 

 

3.7.1 Nível Socioeconômico, demográfico e biológica da criança  

 

 As informações referentes às varáveis socioeconômicas, demográficas e biológicas da 

criança foram coletadas através de um questionário com perguntas fechadas e pré-codificadas.  

 O nível socioeconômico (NSE) foi avaliado através do instrumento elaborado por 

Alvarez et al. (1982) que consta de 13 itens relacionados à constituição da família, 

escolaridade e atividade do chefe da família, condições do domicílio e peridomicílio e posse 

de bens domésticos. Cada item recebe uma pontuação, cuja soma estabelece o nível de 

pobreza da família: miséria (até 17,3 pontos), baixa inferior (17,4 a 34,6 pontos) e baixa 

superior (34,7 a 52,0 pontos).  

 Para esse estudo seguimos as adaptações realizadas por Issler e Giugliani (1997), nas 

quais se manteve a estrutura e a pontuação sugeridas, com as seguintes adaptações:  

a) O artigo original avalia a seguridade social do chefe da casa; como no Brasil ela é 

universal, não haveria assim discriminação entre os grupos; foi modificado para “energia 

elétrica no domicílio”, com uma pontuação mais estratificada;  
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b) Foi incluída a escolaridade e atividade do pai e da mãe (só do pai no original), 

considerando o maior escore para fins de pontuação; 

c) Foi alterada a descrição dos aparelhos possuídos pela família, de acordo com a nossa 

realidade (máquina de costura, no original, não é muito comum em nosso meio), os aparelhos 

domésticos utilizados foram geladeira, fogão, televisão e rádio.  

  

3.7.2 Questionário de Alimentação da Criança – QAC 

 

 Esse instrumento foi desenvolvido nos Estados Unidos, por Birch et al (2001), e 

objetiva avaliar as crenças, atitudes e práticas dos pais em relação à alimentação infantil sob a 

perspectiva da obesidade infantil. Foi validado por Cruz (2009) para a população brasileira e 

apresentou uma boa fidedignidade.  

 A versão original deste questionário é composta de 31 questões e analisa sete modelos 

de fatores, os quais incluem quatro fatores que medem o relato das crenças dos pais em 

relação à alimentação dos filhos com tendência a obesidade (percepção de responsabilidade, 

percepção do peso dos pais, percepção do peso da criança, preocupação com o peso da 

criança) e três fatores que medem as práticas de controle e atitudes dos pais sobre a 

alimentação dos filhos (restrição, pressão para comer e monitoramento) (BIRCH et al., 2001). 

 Como um dos objetivos deste estudo é avaliar a influências das práticas educativas 

parentais na obesidade infantil utilizamos apenas os três fatores que medem as práticas de 

controle e atitudes dos pais sobre a alimentação. Para cada uma das questões de cada fator, 

existem cinco opções de respostas. A análise das práticas parentais inicia-se a partir do quinto 

fator. Este denominado RESTRIÇÃO e o sexto fator denominado PRESSÃO PARA COMER 

tem como opções de respostas: (1) discordo; (2) discordo levemente; (3) neutro; (4) concordo 

levemente e (5) concordo. Para o sétimo e último fator, MONITORAMENTO, as opções de 

respostas são: (1) nunca; (2) raramente; (3) às vezes; (4) na maior parte do tempo e (5) 

sempre. 

 

3.7.3 Avaliação do ambiente obesogênico 

 

 Na avaliação do ambiente obesogênico utilizamos itens do questionário de uma 

pesquisa realizada em Portugal intitulada “Estudo nacional e prevalência de obesidade infantil 

em Portugal, alterações de 2002 a 2009: avaliação dos efeitos do estilo de vida e do ambiente” 

(LIBÓRIO, 2010). As questões utilizadas foram: presença no entorno da residência (espaço 
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de lazer, segurança da localidade, trânsito, prática de atividades físicas e conservação das 

calçadas), prática de atividades que requerem gasto calórico (caminhadas ou pedaladas), meio 

de transporte utilizado para ir a escola, brincadeiras que envolva gasto calórico e tempo de 

assistir à televisão. 

 

3.7.4 Avaliação antropométrica das crianças e mães  

 

Na medição dos dados antropométricos (peso e estatura), utilizamos uma balança 

digital da marca Filizola®, modelo PL-150, com capacidade máxima de 150 kg e 

sensibilidade de 0,1kg. As crianças foram medidas e pesadas descalças, sem objetos nas mãos 

ou nos bolsos. A medida da estatura foi realizada com estadiômetro acoplado a balança, com 

precisão de 0,1cm. A criança foi posicionada com os pés lado a lado, encostando calcanhares, 

nádegas, escápulas e parte posterior da cabeça na régua do estadiômetro (WHO, 1995). Essa 

medida foi mensurada em duplicata, segundo as técnicas preconizadas por Lohman et al. 

(1991). Quando a diferença na estatura era maior que 0,5cm realizava-se outra avaliação e 

calculava-se a média dos valores mais próximos. As mães foram medidas e pesadas descalças, 

sem objetos nas mãos ou nos bolsos, seguindo a mesma técnica utilizada para a medição das 

crianças. 

 

3.8 Coleta de dados 

 

 Inicialmente para avaliar aplicabilidade dos instrumentos foi realizado um estudo 

piloto, com dez mães, objetivando ajustar possíveis inadequações do questionário. Esses 

dados não entraram na avaliação final. 

 Aquelas crianças e suas respectivas mães que estavam dentro dos critérios de inclusão 

foram convidadas a participar da pesquisa. As que aceitaram foram informadas quanto aos 

objetivos da pesquisa, sobre caráter confidencial das respostas e a necessidade de todos os 

itens serem respondidos. Em seguida, foi solicitado a assinaturas das duas vias de cada Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) – para menores de 12 anos e para maiores de 

18 anos –, (Anexo A e B), ficando em posse de uma via, enquanto a outra foi arquivada pela 

pesquisadora.  

 Após a autorização das mães, deu-se início a coleta de dados através do preenchimento 

do questionário (Apêndice A) com perguntas fechadas e pré-codificadas sobre as condições 

sociodemográficas, econômicas, biológicas da criança, práticas educativas parentais na 
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alimentação e avaliação do ambiente obesogênico. Nesta ocasião foi realizada a avaliação 

antropométrica das crianças e suas respectivas mães. 

  

3.9 Processamento e análise dos dados 

  

 O banco de dados foi digitado no software Epi Info versão 3.5.4, realizando-se dupla 

entrada para verificar a consistência da digitação. As análises estatísticas foram realizadas no 

software Epi Info versão 7 (CDC/WHO, Atlanta, GE, USA). Como medida de associação 

entre as variáveis explanatórias e o desfecho foi calculado a Odds Ratio (OR), adotando como 

categoria de referência a de menor risco. As OR não foram calculadas nas associações entre 

as variáveis que avaliaram as práticas parentais na alimentação e o desfecho devido ao 

pequeno tamanho amostral, demonstrado pelos amplos intervalos de confiança. O teste do 

qui-quadrado de Pearson foi empregado para verificar a significância estatística da associação 

entre variáveis categóricas, com correção de Yates para as variáveis binárias. Para todas as 

análises, foi considerado o nível de significância estatística de 5% (p < 0,05).  

 

3.10 Aspectos éticos 

  

  Esta pesquisa foi aprovada no Comitê de Ética em Pesquisa em Seres Humanos do 

Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal de Pernambuco com CAAE de número 

38046014.2.0000.5208 (Anexo C). 
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4. RESULTADOS 

 

 A amostra foi constituída por 222 crianças e suas respectivas mães, sendo 74 crianças 

com excesso de peso e 148 eutróficas. Em relação à idade 114 (51,4%) estavam entre os 9 – 

10 anos, 126 (56,8%) eram do sexo feminino. Na Tabela 1 verifica-se que 152 (68,5%) 

residiam na cidade do Recife ou Região Metropolitana, 142 (64,0%) nasceram com o peso 

entre 3.500 – 4987g, e 95 (42,8%) tiveram a introdução de outros líquidos entre 3 e 4 meses 

de vida. Em relação às mães, 119 (53,6%) estavam na faixa etária entre os 22 – 30 anos, 148 

(66,7%) referiram escolaridade com 9 a 12 anos de estudo, 82 (36,9%) tiveram o IMC 

≥25,0kg/m
2
 e 60 (27,0%) das famílias encontravam-se no quartil inferior do índice do nível 

socioeconômico (índice do NSE). Mães com IMC ≥ 25,0 kg/m
2
 tiveram chance 10 vezes 

maior de terem filhos com excesso de peso. As crianças que nasceram com peso ≥3.500g 

tiveram chance 2 vezes maior de apresentar excesso de peso na idade escolar, o mesmo sendo 

verificado em relação à introdução de líquidos mais precocemente, em torno do terceiro e 

quarto mês de vida. 

 As Tabelas 2, 3, 4 apresentam associações entre o estado nutricional das crianças e os 

diversos aspectos relacionados ao ambiente obesogênico. As crianças tiveram maior chance 

de apresentar excesso de peso quando as variáveis referentes ao entorno da residência não 

favoreciam a prática de atividade física, por exemplo, espaço (praças, quadras poliesportivas) 

adequado a práticas de esportes (Tabela 2) e quando as atividades de vida diária envolviam 

menor gasto de energia (Tabela 3). Um maior tempo de exposição à televisão como atividade 

de entretenimento ou durante as refeições apresentam associação ao excesso de peso na 

infância (Tabela 4). 

 As práticas educativas parentais relacionadas à alimentação mostram um maior 

percentual de excesso de peso nas crianças submetidas a práticas que envolvem restrição 

(Tabelas 5).  Quando a prática educativa está relacionada à pressão para comer observa-se 

entre as mães que discordam desta condição uma proporção significantemente maior de 

crianças com excesso de peso quando comparadas às eutróficas (Tabela 6). A Tabela 7 

mostra um maior percentual de crianças com excesso de peso entre as mães que na maior 

parte do tempo monitoram o consumo de alimentos calóricos. 
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Tabela 1 – Associação entre as variáveis socioeconômicas, biológicas maternas e da criança 

de acordo com a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 a 

10 anos, Recife, PE-Brasil, 2016.  

 

 

Variáveis 

Total 

 

CASOS
1
 CONTROLES

2
 

 

 

OR (IC 95%) 

 

P* 

 222 % 74 % 148 %   

Local de Residência        

Recife e RMR 152 68,5 55 74,3 97 65,5 1,5 (0,8-3,0) 0,24 

Interior (urbano e 

rural) 

70 31,5 19 25,7 51 34,5 1,0  

Idade da mãe (anos)        

22 - 30 119 53,6 37 50,0 82 55,4 0,8 (0,4-1,5) 0,54 

30 - 48 103 46,4 37 50,0 66 44,6 1,0  

Escolaridade materna (anos)       

9 – 12 148 66,7 53 71,6 95 64,2 1,4 (0,8-2,6) 0,34 

4 – 8 74 33,3 21 28,4 53 35,8 1,0  

Índice do NSE*         

Demais quartis 162 73,0 60 81,1 102 68,9 1,9 (0,9-3,9) 0,07 

Quartil inferior 60 27,0 14 18,9 46 31,1 1,0  

IMC materno (kg/m
2
)        

≥ 25,0  82 36,9 53 71,6 29 19,6 10,2 (5,4-19,9) < 0,001 

≤ 24,9 140 63,1 21 28,4 119 80,4 1,0  

Peso ao nascer (g)
3
        

≥ 3.500  142 64,0 56 75,7 86 58,1 2,2 (1,2-4,3) 0,02 

≤ 3.499 80 36,0 18 24,3 62 41,9 1,0  

Introdução outros líquidos (meses)    

3 - 4 95 42,8 42 56,8 53 35,8 2,3 (1,3-4,2) 0,004 

5 - 6 127 57,2 32 43,2 95 64,2 1,0  

* Qui-quadrado com correção de Yates; NSE: nível socioeconômico 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 

3
 Na amostra do estudo não houve registro de baixo peso ao nascer 
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Tabela 2 – Opinião das mães quanto as variáveis relacionadas ao ambiente obesogênico e sua 

associação com a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 

a 10 anos, Recife, PE-Brasil, 2016.  

 

 

Variáveis 

Total 

 

CASOS
1
  CONTROLES

2 

 

 

OR (IC 95%) 

 

P* 

 222 % 74 % 148 %   

Com espaço de lazer        

Discordo 99 44,6 46 62,2 53 35,8 2,9 (1,7-5,3) < 0,001 

Concordo 123 55,4 28 37,8 95 64,2 1,0  

Ambiente seguro         

Discordo 85 38,3 41 55,4 44 29,7 2,9 (1,6-5,3) < 0,001 

Concordo 137 61,7 33 44,6 104 70,3 1,0  

Trânsito intenso         

Concordo 91 41,0 40 54,1 51 34,4 2,2 (1,3-4,0)  0,007 

Discordo 131 59,0 34 45,9 97 65,5 1,0  

Prática de atividade física na vizinhança    

Discordo 124 55,9 57 77,0 67 45,3 4,0 (2,2-7,7) < 0,001 

Concordo 98 44,1 17 23,0 81 54,7 1,0  

Calçadas bem conservadas     

Discordo 147 66,2 58 78,3 89 60,1 2,4 (1,3-4,7) 0,01 

Concordo 75 33,8 16 21,6 59 39,9 1,0  

* Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 
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Tabela 3 – Opinião das mães quanto as variáveis relacionadas ao ambiente obesogênico e sua 

associação com a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 

a 10 anos, Recife, PE-Brasil, 2016.  

 

 

Variáveis 

Total 

 

CASOS
1
  CONTROLES

2 

 

 

OR (IC 95%) 

 

P* 

 222 % 74 % 148 %   

Ir à casa de amigos (a pé ou de bicicleta)     

≤ 2x/semana 149 67,1 71 95,9 78 52,7 21,0 (7,0-87,7) < 0,001 

≥ 3x/semana  73 32,9 3 4,1 70 47,3 1,0  

Ir à praça (a pé ou de bicicleta)     

≤ 2x/semana 138 62,2 69 93,2 69 46,6 15,6 (6,3-46,1) < 0,001 

≥ 3x/semana  84 37,8 5 6,8 79 53,4 1,0  

Escola (ida e volta)    

Carro/ônibus/moto 123 55,4 53 71,6 70 54,4 2,8 (1,5-5,2) < 0,001 

A pé/bicicleta 99 44,6 21 28,4 78 44,6 1,0  

Atividade física extraescolar 

Não 139 62,6 58 78,4 81 54,7 2,9 (1,6-5,8) 0,001 

Sim 83 37,4 16 21,6 67 45,3 1,0  

* Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 
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Tabela 4 – Opinião das mães quanto as variáveis relacionadas ao ambiente obesogênico e sua 

associação com a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 

a 10 anos, Recife, PE-Brasil, 2016.  

 

 

Variáveis 

Total CASOS
1
  CONTROLES

2
  

OR (IC 95%) 

 

P* 

 222 % 74 % 148 %   

Brinca (2ª a 6ª feira)        

≤ 4h 184 82,9 64 86,5 120 81,1 1,5 (0,7-3,4) 0,41 

≥ 5h 38 17,1 10 13,5 28 18,9 1,0  

Brinca (fim de semana)       

≤ 4h 132 59,5 62 83,8 70 47,3 5,71 (2,9-11,9) < 0,001 

≥ 5h 90 40,5 12 16,2 78 52,7 1,0  

Assiste TV (2ª a 6ª feira)       

≥ 5h 91 41,0 66 89,2 25 16,9 39,5 (17,5-98,3) < 0,001 

≤ 4h 131 59,0 8 10,8 123 83,1 1,0  

Assiste TV (fim de semana)       

≥ 5h 96 43,2 61 82,4 35 66,7 14,9 (7,5-31,3) < 0,001 

≤ 4h 126 56,8 13 17,6 113 76,3 1,0  

Assiste TV (durante as principais refeições) 

Sim 170 76,6 63 85,1 107 72,3 2,19 (1,1-4,7) 0,05 

Não 52 23,4 11 14,9 41 27,7 1,0  

*Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 
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Tabela 5 – Associação entre práticas parentais educativas restritivas na alimentação e a 

condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 a 10 anos, Recife, 

PE-Brasil, 2016.  

 

 

Variáveis 

Total 

 

CASOS
1
 CONTROLES

2
  

P* 

 222 % 74 % 148 %  

A sua criança não come muitos doces 

Discordo 82 36,9 46 62,2 36 24,3 < 0,001 

Neutro/Concordo 140 63,1 28 37,8 112 75,7  

A sua criança não come muitos alimentos calóricos 

Discordo 70 31,5 45 60,8 25 16,9 < 0,001 

Neutro/Concordo 152 68,5 29 39,2 123 83,1  

A sua criança não come muitos alimentos preferidos 

Discordo 71 32,0 46 62,2 25 16,9 < 0,001 

Neutro/Concordo 151 68,0 28 37,8 123 83,1  

Você “esconde” algumas comidas da sua criança 

Concordo 93 41,9 57 77,0 36 24,3 < 0,001 

Neutro/Discordo 129 58,1 17 23,0 112 75,7  

Você dá doce como recompensa por bom comportamento 

Concordo 61 27,5 53 71,6 08 5,4 < 0,001 

Neutro/Discordo 161 72,5 21 28,4 140 94,6  

Você dá alimentos preferidos em troca de um bom comportamento 

Concordo 59 2,6 53 71,6 06 4,1 < 0,001 

Neutro/Discordo 163 73,4 21 23,4 142 95,9  

Se você não orientar o que a criança come, ela iria comer muita “porcaria” 

Concordo 50 22,5 46 62,2 04 2,7 < 0,001 

Neutro/Discordo 172 77,5 28 37,8 144 97,3  

Se você não orientar o que a criança come, ela iria comer muito de sua comida 

preferida 

Concordo 55 24,8 48 64,9 07 4,7 < 0,001 

Neutro/Discordo 167 75,2 26 35,1 141 95,3  

*Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 
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Tabela 6 – Associação entre práticas parentais na alimentação relacionadas à pressão para 

comer e a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia (controles) em crianças de 6 a 10 

anos, Recife, PE-Brasil, 2016.   

 

Variáveis 

Total CASOS
1
 CONTROLES

2
  

P* 

 222 % 74 % 148 %  

A sua criança deveria sempre comer toda a comida do prato 

Discordo 115 51,8 51 68,9 64 43,2 < 0,001 

Neutro/Concordo 107 48,2 23 31,1 84 56,8  

Você tem que ser muito cuidadosa para verificar se a criança está comendo o suficiente 

Discordo 131 59,0 67 90,5 64 43,2 < 0,001 

Neutro/Concordo 91 41,0 07 9,5 84 56,8  

Se a criança diz “eu não estou com fome”, você tenta fazê-la comer mesmo assim 

Discordo 124 55,9 60 81,1 64 43,2 < 0,001 

Neutro/Concordo 98 44,1 14 18,9 84 56,8  

Se você não orientar o que a criança come, ela comeria muito menos do que deveria 

Discordo 134 60,4 70 94,6 64 43,2 < 0,001 

Neutro/Concordo 88 39,6 04 5,4 84 56,8  

*Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z
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Tabela 7 - Associação entre práticas parentais na alimentação relacionadas ao 

monitoramento na alimentação e a condição de excesso de peso (casos) e eutrofia 

(controles) em crianças de 6 a 10 anos, Recife, PE-Brasil, 2016.   

 

Variáveis 

Total CASOS
1
  CONTROLES

2
  

P* 

 222 % 74 % 148 %  

O quanto você controla o consumo de doces que a sua criança come? 

Maior parte do 

tempo/Sempre 

57 25,7 49 66,2 08 5,4 < 0,001 

Às vezes/ Nunca/ 

Raramente 

165 74,3 15 33,8 140 94,6  

O quanto você controla os lanches (coxinha, batata frita, pizza) que a sua criança 

come? 

Maior parte do 

tempo/Sempre 

68 30,6 61 82,4 07 4,7 < 0,001 

Às vezes/ Nunca/ 

Raramente 

154 69,4 13 17,6 141 95,3  

O quanto você controla os alimentos altamente calóricos que a sua criança come? 

Maior parte do 

tempo/Sempre 

67 30,2 58 78,4 09 6,1 < 0,001 

Às vezes/ Nunca/ 

Raramente 

155 69,8 16 21,6 139 93,9  

*Qui-quadrado com correção de Yates 
1
 Caso: IMC/Idade e sexo ≥ 2 escores-z 

2
 Controle: IMC/Idade e sexo > -1 escore-z e < 1 escore-z 
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5. DISCUSSÃO 

 

 O ambiente influencia nos hábitos de vida, principalmente no que se refere a escolhas 

alimentares e prática de atividade física, favorecendo ou não o surgimento e/ou manutenção 

do excesso de peso na infância (PATRICK et al., 2013; POWER et al., 2013). Diante disso, 

este estudo teve como objetivo avaliar a influência das práticas educativas parentais 

relacionadas à alimentação e do ambiente obesogênico na ocorrência do excesso de peso em 

crianças na idade escolar. 

 Como principais resultados relacionados à influência do ambiente, verificamos que a 

facilidade para a prática de atividade física em local adequado dentro de um contexto social 

considerado seguro, e a oportunidade de momentos de caminhadas ou do uso de bicicletas, 

durante a execução das atividades diárias e menor tempo de exposição a mídias (televisão, 

videogame e computador) conferindo assim em fatores de proteção para o excesso de peso 

infantil.  

 Segundo a OMS (WHO, 2016), atualmente nas cidades há um declínio na 

possibilidade realização de atividade física para a população pobre, seja para o transporte seja 

para o lazer, em contrapartida existe uma oferta exacerbada de alimentos altamente calóricos, 

resultando em desequilíbrio energético. Consequentemente mais tempo é gasto em frente a 

telas ou em atividades sedentárias de lazer. Em alguns locais, o excesso de peso e a obesidade 

estão se tornando as normas sociais e contribuindo para a perpetuação do ambiente 

obesogênico. 

 Para Swinburg et al. (1999), a disponibilidade de vias adequadas, com calçadas bem 

conservadas, iluminação nas ruas, existência de espaços para recreação, exerceriam uma 

influência positiva para adoção de um estilo de vida “mais ativo”. Corroborando a pesquisa de 

Mourão-Carvalhal et al. (2010), relata que trânsito reduzido nas ruas, a presença de locais 

para andar a pé e de instalações desportivas são fatores preventivos para o excesso de peso 

infantil. Dessa forma, as boas condições no entorno da área residencial atuam como 

facilitadores para a adoção de hábitos de vida saudáveis e consequentemente são fatores 

preventivos ao excesso de peso infantil.  

 Entretanto, para a prática de hábitos mais ativos não basta à existência de vias 

conservadas, locais para recreação e trânsito reduzido se não estiver associado à segurança 

pública (MCGURTY, 2000; WHITEHEAD, 2000; MYRON & JOHNSON, 2002; CUTTS et 

al., 2009). Para De Bourdeaudhuij et al (2003) e King (2008), a percepção sobre segurança 
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pública do ambiente construído é um forte preditor de utilização destes espaços. Os autores 

sugerem que determinados grupos, como os idosos e as mulheres – e consequentemente 

crianças –, são muito mais propensos a ser fisicamente ativo, se eles percebem o seu bairro 

para ser seguro. 

 Na presença de fatores ambientais desfavoráveis a práticas saudáveis, escolhas 

inadequadas são feitas como alternativas na utilização do tempo livre. Atualmente, as crianças 

são expostas as mídias (televisão, videogame e computador) como uma forma segura de 

entretenimento. Diversos estudos apontam uma positiva associação entre o tempo de 

exposição a mídias, principalmente a televisão, e o risco para excesso de peso na infância 

(DEHEEGER, ROLLAND-CACHERA, FONTVIEILLE, 1997; CAROLI et al. 2004; 

HANCOX, POULTON, 2006).  

 Outros estudos revelaram que o grupo de crianças com excesso de peso e obesidade 

passa mais tempo em atividades consideradas sedentárias (assistindo televisão, utilizando 

computador, jogando no videogame), quer seja durante semana e principalmente durante o 

fim de semana, quando comparado ao grupo dos eutróficos confirmando dados encontrados 

na presente pesquisa (CRESPO et al., 2001; PADEZ et al., 2005; CARVALHAL et al., 2008). 

Entretanto, por se tratar de um estudo de caso-controle os resultados encontrados nesta 

pesquisa necessitam de uma reflexão detalhada, afinal, não é possível determinar se o tempo 

dispendido em atividades sedentárias observado no grupo das crianças com excesso de peso é 

decorrente de seu status corporal, ou seja, por estarem “acima do peso” essas crianças optam 

por atividades de menor gasto calórico devido ao baixo condicionamento físico ou pela 

avaliação social de sua imagem corporal, ou se, por aptidão a atividades sedentárias elas 

estariam mais propensas a adquirirem excesso de peso. 

 A exposição à televisão é umas das atividades sedentárias consideradas de maior 

relação com o excesso de peso e obesidade infantil (CRESPO et al., 2001; MOREIRA et al. 

2005; CARVALHAL et al., 2008). Esse risco é elevado devido ao grande estímulo das 

campanhas publicitárias a ingestão de alimentos altamente calóricos e de baixo valor 

nutricional, relacionados aos personagens de filmes e desenhos animados levando a um 

equívoco de julgamento do que seja uma alimentação saudáveis e rica em nutrientes, criando 

uma fidelização prematura a determinadas marcas. Além, do fato de que durante essa 

atividade pode-se consumir alimentos e potencializando o aumento do consumo calórico. 

Diante disso, a American Academy of Pediatrics (2003), recomenda que se limite o tempo de 

exposição à televisão e outras mídias para duas horas/dia como forma de prevenção ao 

excesso de peso infantil. 
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 Durante a infância a influência que os pais, principalmente a mãe, exercem sobre a 

alimentação de seus filhos consiste em um fator determinante do desenvolvimento e 

adequação dos hábitos e preferências alimentares. Desde a lactação, até a introdução de novos 

alimentos os pais são responsáveis pela alimentação nos primeiros anos de vida, iniciando 

assim o processo de educação alimentar. Para Ogden et al. (2014) os pais influenciam os 

hábitos alimentares durante a infância na medida em que são responsáveis pela aquisição e 

manutenção dos alimentos, da determinação dos horários e locais para as refeições, do 

tamanho das porções e do hábito de comer fora de casa. 

 Ao analisar as práticas educativas maternas sobre alimentação, no que se refere ao 

fator restrição, observamos que as mães das crianças com excesso de peso realizam práticas 

de restrição no cuidado com a alimentação de seus filhos. Atribuímos este resultado ao fato de 

ser um estudo caso-controle, em que o recrutamento dos participantes parte do desfecho, ou 

seja, excesso de peso, para em seguida investigar as possíveis exposições aos fatores de risco, 

comer muitos doces e/ou comidas preferidas, por exemplo, uma vez que, como as crianças já 

estão com excesso de peso a restrição a determinados alimentos ou a barganha, como: você 

pode comer a sua comida preferida se comer a “comida da doutora”, seria uma alternativa de 

controle e cuidado. Poderíamos estender essa avaliação para o fator pressão para comer, as 

mães de crianças com excesso de peso discordam destas práticas, uma vez que o ideal seria 

que comessem menos para chegar ao peso ideal. 

 Para o fator monitoramento, as mães das crianças com excesso de peso acreditam que 

precisam monitorar constantemente o que a criança consome, acreditando que só assim 

evitaria uma alimentação inadequada. Birch (1998) sugere que os pais devam controlar os 

tipos de alimentos oferecidos e os horários das refeições, para, a partir disso, dar a 

oportunidade de escolha entre os alimentos e a quantidade desejada possibilitando o 

desenvolvimento do julgamento e discernimento de saciedade pela criança. Em outro estudo 

Birch e Davison (2001) ressaltam a importância dos pais manterem uma alimentação saudável 

e diversificada para assim consolidar o desenvolvimento dos mesmos hábitos em seus filhos e 

consequentemente prevenir o excesso de peso e a obesidade infantil. 

 Na nossa amostra, observamos maior chance de excesso de peso em crianças cujas 

mães apresentaram IMC mais elevado. A presença de hábitos errôneos no ambiente familiar, 

quando relacionados principalmente as mães, são considerados um importante fator de risco 

para o excesso de peso infantil, ao se observar que filhos de mães obesas tendem ao excesso 

de peso e obesidade na infância independente do sexo ou da idade (JOHANNSEN; 

JOHANNSEN; SPECKER, 2006; KRAL; RAUH, 2010; BERKOWITZ et al, 2010). Sendo a 
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mãe, tradicionalmente, a principal cuidadora (VIANA; CANDEIAS; REGO; SILVA, 2009), 

esta pode influenciar ou não hábitos alimentares saudáveis dos filhos. Quando aos hábitos de 

vida inadequados temos as caraterísticas genéticas associadas o risco para o excesso de peso 

infantil fica em torno de 80%, no caso de pais com excesso de peso. Quando apenas um tem a 

condição, este risco diminui para 40%. Na ausência desta condição, o risco para os filhos é de 

apenas 10% (WHO, 2016). 

A associação entre peso materno e risco para excesso de peso infantil é observada 

desde o período gestacional. Filhos de mães obesas tendem a ter um elevado peso no 

nascimento devido à predisposição elevada de depósitos de gordura, tornando-se um risco 

para doença metabólica e obesidade (WHO, 2016).  

Uma maior chance de apresentar excesso de peso, apesar das associações não serem 

significantes, foi observada entre as crianças residentes no Recife e Região Metropolitana, 

pertencentes a famílias com melhor poder aquisitivo e com mães de melhor escolaridade. O 

maior grau de instrução das mães possibilita uma maior inserção no mercado de trabalho, 

levando-as a delegar a terceiros funções como cuidados com a casa e filhos (LEAL et al., 

2012). Essa inserção no mercado de trabalho também atua como fator limitante para o 

aleitamento materno resultando na introdução precoce de outros líquidos. 

 Residir na capital do estado e, apesar do baixo nível econômico da amostra, ter um 

maior acesso aos fast foods associada à dificuldade em realizar atividade física, atualmente 

observada nos grandes centros urbanos, atuam positivamente na manutenção do excesso de 

peso na infância. De um modo geral o baixo nível socioeconômico contribui negativamente 

na prevenção deste transtorno nutricional, visto que, a manutenção de um estilo de vida 

saudável (compra de alimentos saudáveis, prática de esportes) requer certo investimento 

financeiro muitas vezes não disponível a estas famílias (MELZER et al., 2015). 

 Os resultados deste trabalho mostram que a estrutura ambiental bem como as práticas 

parentais na alimentação são fatores que contribuem positivamente para o excesso de peso 

infantil. No entanto, é importante destacar que os fatores determinantes do excesso de peso 

são múltiplos e que as relações entre eles não são lineares. Portanto, programas de intervenção 

para prevenção e tratamento desse transtorno nutricional são complexos e envolvem diversos 

atores sociais. Enfatizamos a importância da educação em saúde como forma de 

esclarecimento aos cuidadores sobre os potenciais benefícios de adesão a hábitos saudáveis. 

Entretanto, estudos adicionais e por tempo mais prolongado se fazem necessários para 

evidenciar os efeitos desse tipo de influência sobre este transtorno. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O ambiente obesogênico consiste em uma estrutura ambiental que favoreça o 

aparecimento e a manutenção da obesidade, portanto, dificultando a presença de práticas e 

hábitos saudáveis. Quando presente, desde a infância, contribui para o desenvolvimento de 

um indivíduo sedentário e com hábito alimentares errôneos, implicando precocemente, no 

aumento da morbimortalidade e consequentemente impactando negativamente na qualidade 

de vida bem como demandando maiores gastos para o setor saúde. 

 As práticas educativas alimentares vivenciadas durante a infância repercutem nas 

relações com os alimentos durante a vida adulta. Escolha dos alimentos, local e horário das 

refeições, quantidade e qualidade dos alimentos consumidos e preparação das refeições são 

práticas aprendidas no ambiente familiar. Um aprendizado inicial equivocado dificultará 

posteriormente na adesão de uma dieta saudável. 

 A adequada abordagem no tratamento e prevenção do excesso de peso na infância 

requer o conhecimento destes fatores pelos profissionais de saúde. A intervenção em saúde 

deve levar em conta a complexidade da associação dos diversos fatores causadores deste 

transtorno. Ações em nível local são bem vista, entretanto, exige a necessidade da 

interlocução de diversos setores e atores da sociedade para obtenção de efeitos positivos. 

 A nossa pesquisa demostrou a associação entre o ambiente e o excesso de peso 

infantil. Atividades cotidianas (realização de curtas caminhadas, utilização de meio de 

transporte para o deslocamento até a escola, a utilização de áreas ao ar livre como ambiente de 

lazer), melhora no gasto de energia e reduz o tempo dedicado a atividades sedentárias.  

 Novos estudos se fazem necessários a fim de confirmar essa relação. Propomos 

programas de intervenção com orientação aos familiares sobre a adoção de práticas ativas nas 

atividades cotidianas (como realização de pequenas caminhadas, brincadeiras ao ar livre, 

redução na quantidade de horas em frente a telas), e alimentação saudável. 
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Anexo A. Termo de Consentimento livre e Esclarecido para maiores de 18 anos 
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Anexo B. Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para responsável legal de menor 
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Anexo C. Parecer Consubstanciado do CEP 
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Anexo D. Carta de Anuência Ambulatório de Puericultura HC/UFPE  
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Anexo E. Carta de Anuência Ambulatório de Pediatria HC/UFPE  

 

 


